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Resumo 

 

O presente artigo pretende provocar uma reflexão a respeito da cidadania no contexto escolar, levando em 
conta os paradigmas conceituais e princípios que vem sendo progressivamente definidos em documentos 
nacionais e internacionais. Entendemos que cidadania e políticas públicas são direitos que precisam ser 
construídos coletivamente, é preciso haver uma educação para cidadania promovendo uma tomada de 
consciência perpassando no cotidiano das pessoas de inúmeros segmentos. Entretanto, serão tecidas 
algumas reflexões para a contribuição de uma prática menos segregacionista e preconceituosa garantindo à 
educação um lugar de destaque na sociedade. Pois a nossa sociedade depende de mudanças e de valores 
para vivenciar um novo paradigma que não se faz com simples recomendações técnicas, mas com reflexões 
dos docentes e discentes.   

Palavras-Chave 
 

Cidadania – Educação – Escola – Família – Políticas Públicas 
 

Abstract 
 

The present article intends to provoke a reflection about the citizenship in the school context, considering the 
conceptual paradigms and beginnings that are getting progressively defined in national and international 
documents. We understand that citizenship and public politics are rights that need to be built collectively; it is 
necessary to have an education to citizenship promoting an attitude of conscience elapsing in the everyday life 
of the people of countless segments. However, some reflections will be woven in contribution of a practice with 
less segregation and prejudice, guaranteeing to the education a prominent place in society.Therefore our 
society depends on changes and values to live a new paradigm which is not made by simple technical 
recommendations, but by reflections of the teachers and students. 
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Introdução 
 

Este artigo alicerça-se num esforço de conhecer, com mais profundidade, o tema 
cidadania, discutindo posições de alguns intelectuais acerca de sua conformação, e suas 
implicações para o alcance de uma melhoria na qualidade de vida. 

 
Nesse mister, fazemos uma abordagem sucinta acerca da importância da escola 

na construção da cidadania como forma de ampliar o seu exercício, destacando algumas 
posições das diversas maneiras sociais e políticas que atuam e refletem sobre esta 
realidade. 

 
Estruturamos nossas apresentações em duas partes distintas, mas 

complementares. A primeira decorre de forma breve sobre a questão de cidadania, 
considerada como uma categoria que está afetada por uma gama de fatores, dentre os 
quais ocupa especial relevo a problemática da sua efetivação e ampliação, para que deixe 
de ser uma “cidadania de papel”.  

 
Nesse momento procuramos situar e delimitar, sinteticamente, os contornos da 

cidadania desde suas origens, ao tempo em que realçamos as contribuições sugeridas a 
partir dos posicionamentos teóricos desenvolvidos pelo sociólogo inglês Marshall1, que 
apesar de criticado, constituiu um clássico sobre a evolução da cidadania, além de ser a 
principal referência em matéria de cidadania na sociedade contemporânea.  

 
Recorremos também à literatura de alguns autores que nos permitirão evidenciar 

diversos matizes que passam a questão de cidadania. 
 
A segunda parte do referido artigo apresenta um destaque das interferências que 

observamos no documentário “Pro Dia Nascer Feliz” de João Jardim2, na qual as 
populações menos privilegiadas, no que diz respeito à escola, possam repercutir na 
ampliação e maior efetividade da cidadania, oportunidade em que é ressaltada a 
importância de ser construído um desenvolvimento de políticas públicas voltadas à 
ampliação de acesso à escola, permitindo às populações mais carentes, reais 
possibilidades de reivindicarem seus direitos com igualdade, e assim exercerem de fato a 
plena cidadania. 

 
A dupla “cidadania e escola” precisa andar lado a lado, pois o abandono de um 

desses elementos traz sérios rebatimentos sobre outro. Prova disso encontra-se nas 
dificuldades que puderam ser vistas no documentário. 
 
 
Uma Breve Abordagem de Cidadania 
 

O tema cidadania é tão precioso e de tamanha relevância que foi incorporado no 
rol dos direitos elencados na nossa Constituição de 1988, sendo um princípio presente na 
Carta Magna como fundamento da República Federativa do Brasil um Estado 
Democrático de Direito, como se pode observar da transcrição da nossa lei maior. 

 
 

 

                                                 
1
 T. H. Marshall, Cidadania, Classe Social eStatus (Rio de Janeiro: Zahar editores, 1967). 

2
 João Jardim, Pro dia Nascer Feliz. Idioma: Língua Portuguesa. Filme. 2005. 
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Não vejo, em seu resumo, uma relação expressa entre o tema abordado e a 

cidadania, reflexão que nos propusemos a fazer no componente curricular. Importante, 
por exemplo, apontar essa ludicidade como uma possível estratégia para participação e, 
através dessa metodologia, propiciar a inserção da criança em práticas cidadãs. 

 
Assim sendo, aguardo esses ajustes para atribuição de conceito final. 
 

TITULO I  
Dos Princípios Fundamentais 
Artigo 1º “A República Federativa do Brasil formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal constitui-se 
em um Estado democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I – A Soberania; II – A Cidadania; III – A Dignidade da Pessoa Humana; 
IV – Os Valores Sociais do Trabalho e da Livre Iniciativa; V – O 
Pluralismo Político.

3
 

 
A importância da temática relativa à cidadania é ressaltada não só pela legislação 

pátria como também pela literatura que é considerável, não só a nível nacional, mas 
também internacional; tal relevo é exaltado na expressão de Saes a seguir colacionada: 

 
Dentre os temas que na atual conjuntura intelectual, mobilizam os 
espíritos, sobressaem – se o da globalização e o da cidadania. E ambos 
os temas funcionam, no atual processo ideológico - cada um a sua moda 
– como mitos isto é, como idéias dotadas de tal impacto emocional que 
chega a um ponto de provocar a paralisia do pensamento

4
 (...)  

 
Daí a abrangência de um estudo crítico e articulado do processo social ancorado à 

expressão cidadania, que pode perfeitamente iniciar com a tentativa de responder as 
seguintes indagações: O que é cidadania? Quem é cidadão? Segundo Anchieschi y 
Santos “Cidadania é o exercício equilibrado e harmonioso dos direitos e deveres de todos. 
Mas os direitos de um nunca deve se afirmar em detrimento dos direitos dos outros”5. 

 
Outro conceito político que remota a uma tradição jurídica que exprime ser cidadão 

é ser parte de um estado soberano, cuja adesão lhe concede certo status, bem como 
votar e poder ser votado [...]6. 

 
Para Pinsky y Pinsky a “evolução da cidadania começou na sociedade européia, 

branca e cristã sem divisões internas insuperáveis além das contradições de classes e 
com poucas minorias raciais nacionais ou religiosas”7. 

 
 

                                                 
3
 Alexandre de Moraes, Constituição da República Federativa do Brasil.17ºed. (São Paulo: Atlas, 

2001), 16. 
4
 Décio Azevedo Marques de Saes, Cidadania e Capitalismo: uma crítica à concepção liberal de 

cidadania. São Paulo, caderno nº 08 do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São 
Paulo. 2000. 1. 
5
 Lucrecia Anchieschi Gomes y Luciano Pereira dos Santos,  Policidadania: Política e Cidadania 

(São Paulo: Paulinas, 2004), 30. 
6
 Eduardo C. B. Bittar, Ética, educação, cidadania e direitos humanos. Estudos filosóficos entre 

cosmopolitismo e responsabilidade social (São Paulo: Manole, 2004), 8-9. 
7
 Jaime Pisky y Carla Bassanezi Pisky (org.), História da Cidadania. 2. ed. (São Paulo: Contexto, 

2008), 345. 
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Marshall destaca que cidadania exige um elo de natureza diferente do parentesco 

ou descendência, “requer um sentimento direto de participação numa comunidade 
baseada numa lealdade a uma civilização que é um patrimônio comum. Compreende a 
lealdade de homens livres, imbuídos de direitos e protegidos por uma lei comum”8. 

 
 Para o sociólogo, o desenvolvimento da cidadania é estimulado não só pela luta 

por direitos, mas também pelo exercício e pela materialização dos direitos já adquiridos. 
 
 
Políticas Públicas em Parceria com a Cidadania no Contexto Escolar 
 

A melhor forma que se busca alcançar dentro do contexto escolar, está interligada 
às inquietações do sistema educacional, na qual a maioria das escolas está buscando 
programar as políticas públicas em pleno século XXI, tendo em vista a emergência deste 
novo sujeito em parceria com a cidadania de nossos discentes e docentes. 

 
Percebemos que as políticas públicas são consideradas com a intenção de 

desenvolver as diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público, regras e 
procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, mediações entre 
autores da sociedade e do Estado. Nesse caso, políticas explicitadas, sistematizadas ou 
formuladas em documentos (leis, programas, linhas de financiamentos) que orientam 
ações que normalmente envolvem aplicações de recursos públicos. 

 
Quando os gestores públicos compreendem a importância desses espaços 

dialógicos e participativos, os princípios de legitimidade, eficiência e cidadania9 adquirem 
visibilidade na governança democrática. 

 
É importante ressaltarmos que as políticas públicas visam responder às 

demandas, principalmente dos setores marginalizados da sociedade, considerados como 
vulneráveis. Essas demandas são interpretadas por aquelas que ocupam o poder, mas 
influenciadas por uma agenda que se cria na sociedade civil, através da pressão e 
mobilização social, onde será necessário visar, ampliar e efetivar direitos de cidadania, 
também gestados nas lutas sociais e que passam a ser reconhecidos institucionalmente. 

 
Fazendo uma relação com a questão “poder”, não é só a gestão das lutas sociais, 

como também a gestão escolar que pode mudar essa situação. 
 
Segundo Arroyo10 o diretor de uma unidade de ensino no sistema público sempre 

foi um cargo de confiança do poder público central ou local. Acompanhando a historia, 
observarmos que ele sempre foi um dos mecanismos do jogo do poder e da barganha 
política. A figura do diretor escolar era uma das peças importantes no controle dos 
docentes e da rede escolar. Encontramos vozes isoladas que pressionam pela autonomia 
administrativa da escola e propõem como uma das medidas a autonomia da função de 
direção.   

 

                                                 
8
 T. H. Marshall, Cidadania, Classe Social eStatus… 84. 

9
 Carlos Renato Mota, ”As novas formas de participação social nas políticas públicas: os conselhos 

gestores de políticas sociais.” Em Revista Virtual de Gestão de Iniciativas Sociais, nº1, out. (2004) 
36. 
10

 M. G. Arroyo, A administração da educação é um problema político. Revista Brasileira de 
Administração da Educação (RBAE), Porto Alegre, v. 1, n. 2, (1983) 122-129. 
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Apesar da sua fragilidade observamos que é preciso garantir e efetivar as 

conquistas da constituinte, sobretudo a gratuidade do ensino, a valorização do profissional 
do ensino, a garantia do padrão de qualidade, gestão democrática e vinculação de 
recursos. 

 
Porém, a intenção da escola é oferecer um modelo educativo baseado na 

construção de conhecimentos por meio da experiência, privilegiando o processo e não 
apenas os conteúdos de aprendizagem e de relações regulares que envolvem interesses 
públicos, onde se entrecruzam interesses e visões de mundo conflitantes no qual os 
limites entre público e privado são de difícil demarcação. 

 
Vale esclarecer que a intenção da educação no contexto escolar deve contribuir 

para induzir a cidadania à produção de ações transformadoras na prevenção e 
enfrentamento dos riscos globais, apoiadas numa governança democrática mais intensa, 
que estimule a refletividade. Aprendendo a prevenir e enfrentar as ameaças numa 
sociedade de risco implica a criação de espaços de interlocução para novas formas de 
participação política e vivência da vida democrática. 
 
 
Cidadania e Sociedade 
 

Hoje, em pleno século XXI, podemos perceber que a falta de vivência e de 
experiência acumulada de planejamento se traduzem em dificuldades de compreensão 
sobre os problemas a serem tratados dentro da sociedade, e aliada a este problema, 
acompanhamos a falta de cidadania que grande parte da população ainda não conhece. 

 
Podemos observar o que Pedro Demo afirma sobre a sistematização, quando 

elenca duas formas de políticas sociais: as políticas sociais e as socioeconômicas. As 
políticas assistenciais são basicamente artimanhas que o governo, por obrigação, deve 
garantir às camadas populacionais sem possibilidade de uma vida digna. No entanto 
políticas assistenciais também são direcionadas às vitimas de enchentes, terremotos, 
epidemias, etc. 

 
As políticas socioeconômicas dizem respeito às políticas econômicas que devem 

ter o “social” por objeto, de acordo com o autor, e não o inverso.  
 
Entendemos que Cidadania, na visão de alguns autores como Carlos Eduardo 

Novaes e César Lobo é a “condição adquirida por um indivíduo que consegue exercitar 
todos os seus direitos, assegurados por lei.”11 

 
No documentário “Pro Dia Nascer Feliz”, deparamos com a realidade de uma 

escola na qual percebemos que a falta de políticas públicas educacionais gera um grande 
problema social entre os discentes da escola. Política pública essa que faz com que os 
professores percam o estímulo pela sua profissão. 

 
Portanto a escola também tem passado por uma crise de credibilidade, pois, tanto 

os professores quanto os alunos vivem uma fase de descrença e desesperança, havendo 
uma fragilidade na relação entre o que se ensina e a realidade além da escola,  dominada  

                                                 
11

 Carlos Eduardo Novaes y César Lobo. Cidadania para Principiantes. (Varginha: Editora Atica, 
2004), 140. 
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pela falta de expectativas, em que os espaços legítimos para o estabelecimento da razão 
comunicativa, proposta por Habermas12, em que os discursos não seriam viciados, nem 
tampouco corrompidos, permitindo a todos os participantes poder de manifestação igual. 
Eles estão bastante obstruídos na realidade brasileira em relação ao controle das políticas 
sociais, o que torna urgente o debate. 

 
Antes temos que esclarecer a diferença entre indivíduo e cidadão. Indivíduo 

corresponde a um ser humano a seco, considerado apenas quanto a suas características 
físicas e psíquicas. Cidadão é ser a que lhe compete direitos e deveres para com a 
sociedade. 

 
Segundo Roberto Carlos Simões, “a formação do ser humano começa na família. 

Ali, tem início um processo de humanização e libertação; é um caminho que busca fazer 
da criança um ser civilizado, e bem cedo a escola participa desse processo”13. 

 
Com o conhecimento adquirido na escola, o estudante prepara seu conhecimento 

empírico para a vida transformando em cientifico, passando a ter o poder de se 
transformar e de modificar o mundo onde vive. 

 
Educar é um ato que visa à convivência social, à cidadania e à tomada de 

consciência política. A educação escolar, além de ensinar o conhecimento científico, deve 
assumir a incumbência de preparar as pessoas para o exercício da cidadania. A cidadania 
é entendida como o acesso aos bens materiais e culturais produzidos pela sociedade, e 
ainda significa o exercício pleno dos direitos e deveres previstos pela Constituição da 
República. De um modo geral as questões de cidadania estão atreladas as questões 
políticas, o povo ainda em sua maioria não acordou para as questões sociais, a luta por 
seus direitos.  

 
Quando se educa para cidadania pretende-se fazer do indivíduo um agente de 

transformação dentro da sociedade em que está inserido, consciente de seus direitos e 
deveres. A formação política que tem no universo escolar um espaço privilegiado deve 
propor caminhos para mudar as situações de opressão. Muito embora outros segmentos 
participem dessa formação, como a família ou os meios de comunicação, não haverá 
democracia substancial se inexistir essa responsabilidade propiciada, sobretudo, pelo 
ambiente escolar. 

 
Segundo Lakatos: 
 

Democracia é a filosofia ou sistema social que sustenta que o indivíduo, 
apenas pela sua qualidade de pessoa humana, e sem consideração às 
qualidades, posição, status, raça, religião, ideologia ou patrimônio, deve 
participar dos assuntos da comunidade e exercer nela a direção que 
proporcionalmente lhe corresponde

14
. 

 

                                                 
12

 J. Habermas, The theory of communicative action. Vol 2. Lifeworld and sistem: A critique of 
functionalist reason (Boston: Beacon Press, 1987). 
13

 Roberto Carlos Simões Galvão, Educação para a cidadania: o conhecimento como instrumento 
político de libertação. Disponível em: 
http://www.educacional.com.br/articulistas/outrosEducacao_artigo.asp?artigo=artigo0050. Acesso 
em 10 jan 2018. 
14

 Eva Maria Lakatos, Sociologia geral. 7. ed. (São Paulo: Atlas, 1999), 310. 
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A ideia de educação deve estar intimamente ligada às de liberdade, democracia e 

cidadania. A educação nada pode contribuir para a democracia, se não for também 
democrática. Seria contraditório ensinar a democracia no meio de instituições de caráter 
autoritário. 

 
Com o número cada vez maior de indivíduos conscientes de seus direitos e 

deveres e exercitando sua cidadania, após as revoluções ocorridas no mundo, 
desembarcou no século XX a bordo de um processo que o sociólogo alemão Karl 
Mannheim (1893-1947) chamou de “Democratização Fundamental”. 
 
 
Idéias Principais do Documentário: Pro Dia Nascer Feliz 
 

O autor João Jardim, dirigiu o documentário “Pro Dia Nascer Feliz”15, que foi 
realizado entre 2004 e 2005, onde foi lançado em 2006 no Brasil, retratando com 
delicadeza a sensibilidade e a cruel realidade da vida de adolescentes na escola. 
 

Portanto descreveu o cotidiano de jovens em escolas brasileiros de alguns estados 
como: Pernambuco, São Paulo, e Rio de Janeiro, onde todos fazem parte da rede pública. 
Neste meio tempo foi observado o envolvimento da realidade social, as políticas públicas, 
o sistema escolar, a relação familiar etc. O autor comenta também de uma escola da rede 
privada em São Paulo que se encontrava em um bairro de elite, lá viviam jovens que 
estavam em conflito com as leis, pois seus pais cobravam os resultados, deixando a 
desejar o afeto familiar. 
 

Seu objetivo era aproximar meninos e meninas da elite paulista com estudantes 
das escolas públicas nas periferias das grandes cidades brasileiras, mostrando o 
sofrimento, a solidão e os sonhos de jovens brasileiros que são narrados por suas 
próprias vozes. 
 

O documentário mostra um dos momentos mais relevantes da escola, o famoso 
Conselho de Classe, na qual é notória a preocupação dos docentes com relação ao jovem 
Douglas, que antes era indisciplinado e que através de suas habilidades identificadas, foi 
resgatado de forma positiva, tornando-se um discente exemplar. 
 

Houve um debate em uma escola localizada em Ramos, na qual as turmas 
estavam lotadas, onde acontecia a desmotivação dos discentes e dos docentes, eles 
relatavam que: “Estudar é horrível, ninguém gosta mesmo de estudar. A gente gosta de 
ver os amigos e de estar com eles na escola.”16 
 

Essas sessões do documentário são riquíssimas, pois mostram como os 
estudantes se interessam pelo tema, debatendo as questões com seriedade e 
expressando suas ideias de equidade coerentes à sua cidadania, mostrando a justiça e 
missão das escolas. 
 
 
 
 

                                                 
15

 João Jardim. Pro dia Nascer Feliz… 
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Considerações Finais 
 

No que concede os estudos realizados sobre a temática, ressaltamos que a 
sociedade eo indivíduo não são ideais opostas, mas interdependentes. Ao procurar 
melhorar a sociedade, o indivíduo cresce como cidadão, a sociedade por meio da 
educação procura humanizar o indivíduo. 
 

Em relação à realidade estudada foi possível reunir elementos importantes para a 
compreensão da temática da cidadania, oportunidades em que foram abordados vários 
conceitos e posições de intelectuais acerca de sua composição e evolução histórica, sem 
perder de vista suas influências para a conquista de uma melhor qualidade de vida em 
sociedade. 
 

Foi dado um destaque especial à produção de T. H. Marshall17 acerca da 
cidadania, uma vez que não se limitou a uma simples explanação de sua obra, mas 
preocupou-se em perceber as reflexões críticas de outros autores ao seu respeito. 
 

A cidadania foi abordada, sobretudo no aspecto da sua conquista através da 
ampliação do acesso à escola e uma atuação mais justa de políticas públicas, enquanto 
fator ou canal capaz de propiciar a conquista e a ampliação da cidadania no contexto 
escolar, sobre relações mais igualitárias e que ofereçam reais oportunidades de exercício 
dos direitos conquistados. 
 

Ficou patente em nossa apresentação que a cidadania não pode ter plena 
eficiência sem meios que possam garantir sua existência num plano material. 
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